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“Regra ainda é: como vamos fazer

para agressor nao.

paraa cadeia”

s EBY

Violéncia doméstica. Primeira juiza a prender por agresi&sgnmsa critica sistema. Este ano jd houve 33 mortes

PEDRO SOUSA TAVARES

No diaem que se soube que jd morreram,
este ano, 33 mulheres vitimas de violéncia
doméstica, Joana Salinas, a primeira juiza
em Portugal acondenar um homemapena
de prisdo por maus tratos a mulher e filhos,
nao hesita em criticar os magistrados que
evitam prender os agressores.

Uma ideia também defendida, ontem,
pelasecretaria de Estado da Igualdade, Te-
resa Morais, que considerou “pouco”o nii-
mero de processos por violénciadoméstica
que culminam em penas de prisdo efetiva,
sugermdo uma maior senmbillzas;éo dos

agravidade do crime.

Em declamqées ao DN, Joana Salinas,
atualmente desembargadora na area dos
processos civeis da Relagdo do Porto, lem-
bra o “grande passo” dado em 2001, quan-
doavioléncia doméstica passou a ser con-
siderada um crime piiblico, de investiga¢ao
obrigatéria. Logo nesse ano, num julga-
mento de primeira instinciano Tribunal de
Matosinhos, a juiza condenou um homem
aquatro anos de prisao efetiva por maus
tratos a mulher e aos filhos, escrevendo uma
nova pagina na justica em Portugal.

Desde entao, mesmo tendo deixado de
julgar estes casos, manteve-se muito préxi-
mado fenémeno. Até porque é também a
presidente das delegacoes de Matosinhos e
do Portoda CruzVermelha Portuguesaon-
de funcionauma casa-abrigo e um centro
de atendimento a vitimas de violéncia do-
meéstica, E énessa qualidade que considera
que “aleveza com que se continua a olhar”
para este fenémeno, nomeadamente nos
tribunais, em nada facilita a defesa dainte-
gridade das vitimas.

Segundo Joana Salinas, entre 2001 £2007
houve uma evolugdo positiva. “Havia mui-
ta gente a cumprir penas de prisdo efetiva,
penas fortes que obrigavam ao afastamen-
todavitima’, recorda. Entretanto, amoldu-
rapenal dos crimes foi reduzida de sete pa-
ra cinco anos de prisao o que implicou, en-
tre outras coisas, que os julgamentos
deixassem de ser feitos por um coletivo de

trésjuizes passando a ter apenas um.

NUMEROS

33 VITIMAS ESTE ANO

» Em 2012, até setembro, morreram em
Portugal 33 mulheres vitimas de violéncia
doméstica, revela uma contabilidade da
Unigo de Mulheres Alternativa e Resposta
(UMAR). O niimero de vitimas j& ultrapas-
sou os totais de 2011. Esta associagéo as-
sinalou ainda mais 31 casos de tentativa
de homicidio relacionados com a violéncia
doméstica.

MENOS DENUNCIAS

> O niimero de casos denunciados as au-
toridades desceu10,9%, mas esse dado
est4 longe de ser considerado positivo
pelas organizagbes que apoiam vitimas de
violéncia doméstica, segundo as quais o
indicador pode até representar que “ha
mais” violéncia e também mais vitimas
com medo de pedir ajuda.

PRISAO AINDA £ UMA RARIDADE

> Atualmente estdo presas por crimes de
violéncia doméstica 320 pessoas (entre
elas uma muther), uma infima parcela das
dezenas de milhares de dentincias feitas
anualmente, Ainda assim, hd uma evolu-
¢do. Em 2010, uma reportagem do jornal
Publico revelou que nesse ano havia

59 pessoas a cumprir penas de prisao por
violéncia doméstica. Os casos denuncia-
dos no mesmo ano superavam os 30 mil.

IMAGEM DO PAIS AFETADA

> A violéncia doméstica, a par da discri-
minag&o dos ciganos no acesso a habita-
¢do e dos maus tratos praticados por
agentes da autoridade eram os trés princi-
pais aspetos negativos apontados a
Portugal no relatério que a Amnisti
Internacional divulgou em margo Gltimo.
Desde ent&o, a primeira situag&o piorou,
com um aumento das mortes.
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“Além dosinal de relativizagiodadopelo  Sindicato quer mais formagao d d
legislador”, defende, os restantes :ltmes’ da  ParaJosé Mouraz Lopes, presidente daAs- ﬂde S e mar c 0 ) 8 eram prlsao
j também néo tém estadoaalturadas  sociagdo Sindical de Juizes (AS)), é impor-
exigéncias: “ O Ministério Pi- tante sublinhar a “evolucdo | Bisci Dosquase390casosdevio- lagdo ordenou arepetigao do )ulgamemo
blico ndo tem uma atuagao s da percegdo da importan dom&uwcomunieadnspelomus cuja sentenga tinha sido de absolvigéo e seis
coerente e arquiva [as dentin- ‘ ‘ , da violéncia doméstica”, s Piiblico (MP) aos tribunaisde Lisboa  casos foram decididos noutras circunstan-
cias] com muita facilidade e bretudo desde que ésta pas: demarco e31 de outubrotltimos,  cias.
nojulgamento as penassdo  Ministério Piiblico  souaser crime publico:' Itaran até ao momento em con- Das condenagbes, oito tiveram penas de
muito leves”, considera. ndo tem atuagao realidade era escondida 2 de prisdo efetiva, revelam  prisdo efetiva, a mais elevada das quais de
Deresto, diz, apesar de os coerentee  descobertaeissotevem ‘osdad os nositio daInternetda 16 anos e a mais baixa de dois anos e oito
indicadores sugerirem que araniih importancia.” : m&m&(;eml Distrital de Lisboa meses. De referir que a primeira condena-
“néo se devia evitar a prisao”, i ik No entanto, admite tam- ; ¢ao terd incluido outros crimes graves, vis-
sob penade a agressdo evo- [dendincias] com bém, “ocaminhotemdeser = Segundoamesma pégina, foramcomu-  toamoldura penal paraaviolénciadomés-
luir para crimes mais graves, muita facilidade” acelerado. Eimportante con- 0 IIP 343 casos aos quaisacres- ticanao exceder os cinco anos.
“hoje em dia, aregra é: como T B & - tinuarmosaapostar na for- instrugao, perfazen- Em dois casos foram ainda aplicadas me-
vamos fazer para [0 agressor] JOANA SALINAS magao dos juizes e dos pro— i didas de seguranca de internamento em es-
ndo ir para a cadeia”. “Ndo JUIZAERESP.DACVP curadores e também a adap- tabelecimento apropriado face ainimputa-
digo que [os agentes da Justi- tar as solucoes legais bxhdadepenaldoaxgmdo.l)mdﬁnpmde
¢a] ndo tenham anogdo do problema’,res-  possam contribuir para queseem prisdo foram suspensas, aco

salva, admitindo que este éum problema
que nasce “nalegislacio” e nao ¢ “de forma
alguma” um exclusivo portugués. “Na Euro-

esse problema’, considera,
der que, “antes da repressao penal deve
funcionar arepressio social” deste crime.

18 ah'b num caso oTribunal da Re-

penaacessoria. Os restantes casos a.inda
nao foram concluidos, estando em curso ou
aaguardaraudiéncia. PS.T.com LUSA



